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Dispõe sobre autorização para
prestação de serviços de
motoristas inscritos no Condukod

40y,

ci-.0
;o, não

01 ABR 1997
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador GILSON BARRETO
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-----C ra-Municipal de São Paulo decreta:

Art. 11 - Os motoristas profissionais autônomos inscritos no
Cadastro Municipal de Condutores de Taxi (CONDUTAXI) até a data da
promulgação desta lei, que não possuam Alvará de Estacionamento,
ficam autorizados a prestar os serviços de taxi definidos na lei n°
7329/69, no horário das 19:00 às 07:00 horas.

Parágrafo Único - A autorização é válida pelo prazo de 360
(Trezentos e sessenta) dias, a contar da data da promulgação desta lei.

Art. 22 - Fica suspensa a expedição do Cadastro Municipal de
Condutores de Taxi até a concessão do Alvará de Estacionamento aos
motoristas profissionais autônomos inscritos naquele Cadastro até a
data da promulgação desta lei.

Art. 32 - O condutor que teve seu Cadastro Municipal de
Condutores de Taxi apreendido até a data da promulgação desta lei, por
transitar sem portar Alvará de Estacionamento, terá seu cadastro
devolvido.

Parágrafo Único - O disposto no "capur deste a
beneficiará qualquer outra infração cominada em lei.
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Art. 42 - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se
necessário.

Art. 52 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário. •

Sala das sessões, 4i ou- cAw.:.£ ott f 9	 .

GILS°43ARRET°
Vereador - PSDB

.•

HNS - mim - 31/03/87 - 10:55 - Prjlei/taxi2



JUSTIFICATIVA

•

O texto ora apresentado visa emergencialmente, acudir
uma situação de fato, ou seja, autorizar à título precário que os
motoristas profissionais autônomos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Taxi e que não possuam o Alvará de Estacionamento,
prestem os serviços de taxi definidos na Lei n° 7329/69.

São centenas de trabalhadores no momento impedidos
de trabalhar e ganhar honestamente o sustento de suas famílias,

111 situação agravada com o desemprego que assola o país.

O projeto prevê que aqueles motoristas trabalhem no
período noturno, das 19:00 às 7:00 horas, horário em que a maioria dos
taxis regulares, após o trabalho diurno são recolhidos às garagens.

O Projeto preconiza o prazo de 360 (trezentos e
sessenta) dias, lapso de tempo suficiente para que as autoridades
municipais encontrem a solução para o problema que é administrativo e
social.

Finalmente, cumpre ressaltar que os motoristas em
causa, estão aptos a exercer a profissão, nos termos do disposto no art.
8 2 , do Decreto n9 8439/69, que regula a matéria:

" Para conduzir o veículo de transporte
individual de passageiros, provido de
taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores de
Taxi (CONDUTAXI)I."
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n?
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LUIZ AREIAV DE C
Au. Teen. Leg. Chefe

ARVALHO
- A. T.M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO- PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 08-04-97

PL. 690/93,12607915:—.6
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

Em, 30°0

e1144-4,
Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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JUSTIÇA SOBRE fi PROJEW DE LEI N9. 233/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Gilson Barreto, que visa autorizar os motoristas de táxi
inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi
(CONDUT4XI), que não possuam alvará de estacionamento
previsto na Lei n9. 7.329/69 7 a prestar serviços por um prazo
de 360 (trezentos e sessenta) dias, no horário das 19:00
horas às 7:00 horas.
A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trágego,
que "é o deslocamento de pessoas ou coisas pelas vias de
circulação, em missão de transporte" (in "Direito Municipal
Brasileiro", (f) ed., Ed. Malheiros, , •ely Lopes Meirelles,

AIO	 pág. 318).
Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a
iniciativa de lei sobre trânsito e tránsporte (art. 22, XI),
a pr6pria Constituição Federal atribuiu ao Município
• ompetância para ordenar o trânsito urbano e o tráfego
local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades
de interesse local (art. 30, I e V).
O regulamento do Caigo Nacional de Trânsito, Decreto
Federal n9. 62.127/68, mai ao encontro do disposto na
Constituição, ao declarar competir aos Municípios
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdição, regulamentar
o serviço de autom6vel de aluguel (táxi), determinar o uso
de taxímetro nos autom6vei1 de aluguel, limitar o ntS.mero de
autom6veis de aluguel etc. (art. 37).
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, disp6"e em seu art.
179, III, competir ao Município organizar, prover, controlar
e fiscalizar o serviço dè - táxis e lotaç2ie3, fixando a
respectiva tarifa.

'Por se tratar de matéria sujeota ao qu6rum de maioria
simples para deliberação, fica dispensada competância do
Plenário para sua votação, cabendo tal prerrogativa às
Comiss2;es Permanentes, nos termos do art. 46, X, da Lei
Orgânica do Município.
O projeto está amparado no art. 13, I e art. 179, III, ambos
da Lei Orgânica do Município, no art. 37, III, do Decreto
Federal n9. 62.127/68 e no art. 30, I e V, da Constituição
Federal.
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição e JustiçaA
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16-0636/1997 DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
- ATIVIDADE ECONBMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 233/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Bílson Barreto, autorizar os motoristas de táxi
que, ate a data da promulgação desta Lei, estejam
inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi
(CONDUTAXI), e não possuam Alvará de Estacionamento, a
prestar os serviços de táxi definidos na Lei n2 7.329/69,
no horário das i9:00 às 07:00 horas.

A autorização prevista no projeto em tela teria
vigor durante o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias,
a contar da data da promulgação desta Lei.

O projeto em tela também estabelece a suspensão da
expedição do Cadastro Municipal dos Condutores de Táxi
até a	 concessão do	 Alvará de	 Estacionamento aos
motoristas profissionais autônomos	 inscritos naquele
cadastro, até a data de promulgação desta Lei.

Segundo a justificativa, objetiva-se,
emer g encialmente, autorizar, a título precário, a atuação
de centenas de trabalhadores impedidos de exercer esta
modalidade de prestação de serviço.

No :ambito da competancia desta Comissão,
argumentamos que a autorização ora proposta apenas
postergaria a solução definitiva para o problema destes
profissionais, deixando a cargo das autoridades
municipais a solução definitiva pra a questão. Apás o
prazo previsto, se nada -for feito, o problema persistirá.

Em noSso entendimento, ao invés de uma solução
• meramente paliativa, dever-se-ia propor uma solução

.defj.nitiva para 'o prób•ema, que hoje afeta as centenas de
profissionais mencionados

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão de	 Tr . -..ito, Transporte	 e
Atividade Econômica, em 	 .Qt1	 •	 4-



c"--;

s,e. nobre Y.	 •

Para reiJue.

S.a/á nJa	 -;;.;s:::cs cie

026 /0`
•içu.,,	 Le CirçarnIen9,

Prisidente

Dbuta CõrriTMS 4
Finan72,s- e Orr•améritéi

'OSMKtervIOSCON
•--,~41

Recebido na Comissão de
Finanças o Orçamento

Ern.926/QhWas 	

CÂMARA	 F PL.(

EGIJE t ;	 .

ado(e) sob e'	 .
• . • 	 1(0  /	 —



•

Folha n.'	 Pr".
a.•

'ffifialfia AftiC91,a44 ir aa
-	 Ario

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em jo 031i997-

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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PROJETO DE LEI N2 233/97
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Gilson Barreto, visa autorizar a prestação de serviços de motoris-

tas de táxi inscritos, até a data da publicação desta lei, no Ca-

dastro Municipal de Condutores de Táxi (CONDUTAXI) e que não pos-

suam Alvará de Estacionamento, a prestar os serviços de táxi defi-

nidos na Lei n2 7.329/69, no horário das 19:00 às 7:00 horas.

Tal autorização vigoraria por 360 dias, a contar da con-

versão do projeto em lei.

Ademais, a ' propositura estabelece a suspensão da expedi-

ção do Cadastro Municipal dos Condutores de Táxi até a concessão

do Alvará de Estacionamento aos motoristas profissionais autônomos

inscritos naquele Cadastro até a data referida no parágrafo ante-

rior.

Segundo a justificativa, o projeto visa emergencialmen-

te, acudir uma situação de fato, ou seja, autorizar, a título pre-

cário, que os motoristas profissionais autônomos inscritos no Ca-

dastro Municipal de Condutores de Táxi e que não possuam o Alvará

de Estacionamento prestem os serviços de táxi definidos na Lei n2

7.329/69.

A douta Comissão de Transito, Transporte e Atividade

Econômica, em seu parecer a fls. do processo, considerou que a au-

torização ora proposta apenas postergaria a solução definitiva pa-

ra o problema desses profissionais.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, conside-
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ramos que a solução ora em exame é paliativa, e, ao não resolver

em definitivo as quest3es relativas ao assunto, implicaria em gas-

tos redundantes, com a utilização de recurs públicos que melhor

seriam usados na resolução definitiva do problema de que trata o

projeto.,

Contrário ao projeto, destarte, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

17	 RELCOM
17-2182/1997
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
FelNa	 t;° Pc*

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. P.'
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São Paulo, 0 6 de  outubro de 199 7.

mem No. 141 9 7

• Ao nobre Ver. GILSON BARRETO

O RI, 23 3/ 9 7 de sua. autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Pareceres CONTRÁRIOS das Comissões de Mérito, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no. prazo-de 30 arintal dias, conforme disposto no irt. 80 do

Regimento interno.

Atenciosamente

•
romon—yeraredof-4111.~3A qf E 1 Cl

Viaduto Játoars1 ri*. 100. 	 51.
sBc._ CEP 01889-00Q - SP / 8P,

LUIZ AREIAS DE • CARVALHO

~oca or Técnico Logialstheo Chogb - A.T.M.
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Papel pare informaçacs rubricado como folha n! 	
(£:P

do processo n!	 	 9233 	 de 19. ,9	 	 	  (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido

à ausência de recurso do autor.

/ / 1 /	
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